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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. MUNICÍPIO DE HERVAL. DETERMINAÇÃO DE ENVIO PRÉVIO PELO EXECUTIVO AO LEGISLATIVO DE CÓPIAS DE EDITAIS, CONVÊNIOS, CONTRATOS, E OUTROS DOCUMENTOS RELACIONADOS COM CONTRATAÇÕES. VÍCIO DE INICIATIVA. INTERFERÊNCIA NA ORGANIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUMENTO DE DESPESAS SEM PREVISÃO DE RECEITA ORÇAMENTÁRIA CORRESPONDENTE. PREVISÃO DE INCIDÊNCIA DE CRIME DE RESPONSABILIDADE. LEGISLAÇÃO ACERCA DE MATÉRIA PENAL CUJA EDIÇÃO É DE COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO. ARTIGOS 8º, 60, II, “D”, 82, III E VII, E 154, I E II, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL E ARTIGO 22, I, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.  

1. Caso em que a Câmara de Vereadores do Município de Herval introduz, por meio de emenda legislativa, artigo na Lei Orgânica do Município – LOM prevendo a obrigatoriedade do envio de cópias de toda a documentação relacionada com contratações realizadas pelo Poder Executivo, sob pena de caracterização de crime de responsabilidade. 

2. Vício de iniciativa caracterizado, uma vez que é de competência do Chefe do Poder Executivo a iniciativa de leis que disponham sobre a estruturação da Administração Pública e as atribuições de seus órgãos, nos termos dos artigos 60, II, “d” e 82, III e VII, da Constituição Estadual, os quais reproduzem normas contidas da Constituição Federal. Ofensa também caracterizada em relação ao artigo 154, I e II, da Constituição Estadual, porquanto a implementação do disposto na norma impugnada implica em evidente aumento de gasto por parte da Administração sem que, contudo, haja a respectiva previsão orçamentária. Violação do artigo 22, I, da Constituição Federal, tendo em vista que é de competência privativa da União Federal a edição de norma em matéria penal, bem como a definição dos crimes de responsabilidade. Extirpação do artigo 53-A da LOM de Herval. 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. 

	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70057895914 (N° CNJ: 0514218-15.2013.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE HERVAL 


	PROPONENTE

	CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE HERVAL 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade 

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES José Aquino Flôres de Camargo (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Marcelo Bandeira Pereira, Vicente Barroco de Vasconcellos, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Jorge Luís Dall'Agnol, Francisco José Moesch, Ivan Leomar Bruxel, Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Luiz Felipe Brasil Santos, Irineu Mariani, Manuel José Martinez Lucas, Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Liselena Schifino Robles Ribeiro, Luiz Felipe Silveira Difini, Paulo Roberto Lessa Franz, Tasso Caubi Soares Delabary, Denise Oliveira Cezar, Eduardo Delgado, Túlio de Oliveira Martins, Isabel Dias Almeida, Eugênio Facchini Neto e João Barcelos de Souza Júnior.
Porto Alegre, 15 de dezembro de 2014.

DES.ª IRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Iris Helena Medeiros Nogueira (RELATORA)
Cuida-se de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pelo PREFEITO MUNICIPAL DE HERVAL (Ildo Roberto Lemos Sallaberry) com o objetivo de extirpar o artigo 53-A da Lei Orgânica Municipal. 

Em sua inicial das folhas 02-14, disse que a o trecho impugnado da Lei afeta diretamente a estrutura e a administração do Poder Executivo, sendo evidente a competência do Prefeito para o manejo da ação. Argumentou que o Poder Legislativo não pode criar despesas ao Poder Executivo, devendo ser considerado que os Poderes são independentes e harmônicos entre si, os quais se comunicam, mas possuem autonomia de gerência e direito a não sofrerem interferência. Asseverou que a norma guerreada, originária do Legislativo, criou deveres ao Poder Executivo, indo de encontro ao espírito da norma constitucional. Sustentou a ocorrência de violação ao disposto nos artigos 8º, 10º, e 82, VII, da Constituição Estadual. Postulou a concessão de medida em caráter liminar suspendendo a validade da norma, e, ao final, o julgamento de procedência da ADIN.

Os autos foram inicialmente distribuídos ao Desembargador Alexandre Mussoi Moreira, que, em 11.12.2013, indeferiu o pedido liminar e determinou a realização das intimações de praxe (fls. 44-45).

A Câmara de Vereadores de Herval, por meio de seu Presidente, apresentou informações às folhas 55-60, defendendo a constitucionalidade da lei impugnada. Argumentou que uma das funções do Legislativo é fiscalizar a atuação do Poder Executivo, e limitar a sua competência fiscalizadora acaba por reduzir a atuação dos vereadores a um papel tímido e de menor importância. Asseverou que a emenda à Lei Orgânica do Município não tem por escopo somente a necessidade de frear os abusos que eventualmente possam ser cometidos, mas também colaborar com o gestor público na aplicação das verbas, de acordo com os interesses coletivos e as previsões legais. Alegou que o gasto a ser arcado pelo Executivo com as medidas determinadas no dispositivo legal questionado é ínfimo, não havendo a sequer a necessidade de designação de servidor específico para tal fim. Sustentou que o artigo 53-A, cuja constitucionalidade ora se discute, atende aos anseios da comunidade e do legislador constituinte. Sustentou não haver qualquer prejuízo à Prefeitura, e, com fundamento na LOM e no artigo 31 da Constituição Federal, defendeu o julgamento de improcedência da ação. 

O Procurador-Geral do Estado defendeu a manutenção da vigência da lei objurgada, com fulcro no princípio que presume a sua constitucionalidade (fl. 64). 

O Ministério Público apresentou parecer às folhas 66-71, no qual opinou pela procedência da ação. 

Em virtude de decisão do Excelentíssimo Senhor Presidente deste Tribunal, foi determinada a redistribuição dos autos em 26.11.2014, no âmbito da metade eleita dos membros do Órgão Especial, ante o afastamento do Relator pelo período compreendido entre 09.05.2014 e 02.02.2015 (fl. 74).

Assim, os autos foram redistribuídos para minha relatoria, tendo me vindo conclusos para julgamento em 03.12.2014 (fl. 75v). 

É o relatório.

VOTOS

Des.ª Iris Helena Medeiros Nogueira (RELATORA)

Colegas.

Destarte, no presente caso o Prefeito Municipal de Herval pretende a declaração de inconstitucionalidade do artigo 53-A da Lei Orgânica do Município – LOM.  
Tal dispositivo foi acrescido à LOM por meio de emenda legislativa aprovada em dois turnos pela Câmara Municipal, e possui a seguinte redação (fl. 17):

Art. 53-A – A fim de garantir o controle e fiscalização dos Processos Licitatórios realizados no âmbito da Administração direta, indireta, autarquias, e fundacional do Poder Executivo Municipal, conforme dispõe o artigo 31 da Constituição Federal, fica o Poder Executivo obrigado a remeter para Câmara Municipal, sob pena de caracterização de crime de responsabilidade: 

I – cópia dos editais de licitação, independentemente da modalidade, acompanhados da documentação que a eles dia respeito em até 48 (quarenta e oito) horas após a publicação do edital;

II – cópia dos convênios e contratos e, quando decorrentes de licitação, cópia das atas e quadros de julgamento em até 15 (quinze) dias após a realização destes; 

III – cópia dos atos de dispensa ou inexigibilidade de licitação, acompanhados de seus fundamentos e justificativas, quando for o caso, antes da publicação na imprensa oficial. 
Com efeito, analisando o conteúdo da referida emenda legislativa introduzida pela Câmara de Vereadores de Herval, concluo que ela representa invasão de competência que é privativa do Chefe do Executivo de definir a criação e atribuições dos órgãos da Administração, nos termos do artigo 60, II, “d”, e do artigo 82, VII, da Constituição Estadual, caracterizando vício de iniciativa:

Art. 60. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

[...]

II – disponham sobre:

[...]

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.
Art. 82. Compete ao Governador, privativamente:
[...]

VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual;
Nessa linha, cito o entendimento desta Corte no sentido de reconhecer a inconstitucionalidade em casos análogos nos quais o Poder Legislativo editou normas determinando atribuições ao Executivo:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 6.099/2014. MUNICÍPIO DE PELOTAS. PROGRAMA "INTERNET LIVRE". INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL POR VÍCIO DE INICIATIVA. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. VIOLAÇÃO À SEPARAÇÃO DOS PODERES. É inconstitucional a Lei Municipal de iniciativa do Poder Legislativo que, instituindo programa de internet livre por meio de instalação de redes públicas "wireless", estabelece uma série de atribuições às secretarias e órgãos da administração pública. Competência privativa do chefe do Poder Executivo para dispor sobre a matéria, a teor do artigo 60, inciso II, d, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul. A Constituição Estadual (da mesma forma que a Constituição Federal), quando estabelece um rol de matérias cuja iniciativa é reservada a uma estrutura de poder, o faz como garantia da independência e harmonia entre os poderes. Quando o legislativo municipal interfere nas competências que são reservadas à iniciativa privativa do Prefeito - como, no caso, para estabelecer atribuições às Secretarias e órgãos da administração pública - não apenas incorre em inconstitucionalidade formal por vício de iniciativa (inconstitucionalidade subjetiva), senão que implica também flagrante violação à independência e harmonia dos Poderes que compõem o ente federativo. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70061167771, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marcelo Bandeira Pereira, Julgado em 17/11/2014)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 1.575/2010 DO MUNICÍPIO DE ESTÂNCIA VELHA. DETERMINAÇÃO DE REMESSA OBRIGATÓRIA E CONTEMPORANEA DOS RESUMOS DOS EDITAIS DAS LICITAÇÕES AO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. INTERVENÇÃO EM MATÉRIA DE INICIATIVA PRIVATIVA DO PREFEITO MUNICIPAL. Sobre o processo legislativo na esfera jurídica da União, o artigo 84, inciso VI, letra "a" da Constituição Federal atribui competência privativa ao Presidente da República, para dispor sobre a organização e funcionamento da administração federal, quando não implicar aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos. Por simetria, a regra se aplica aos Estados e aos Municípios. O ato normativo questionado, com impor atribuições ao Poder Executivo - de remessa obrigatória e contemporânea dos avisos contendo os resumos dos editais das licitações no Município de Estância Velha/RS ao Poder Legislativo Municipal - intervém em matéria de iniciativa privativa do Prefeito Municipal. Assim, por tratar de matéria atinente ao funcionamento da administração municipal, e por ter sido apresentada por iniciativa do Poder Legislativo, padece de vício formal a Lei nº 1.575/2010, do Município de Estância Velha/RS. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70038713095, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Genaro José Baroni Borges, Julgado em 16/05/2011)

Afora isso, constato que as medidas ali determinadas acabam evidentemente por criar despesas novas á Administração Pública, independentemente de eventual discussão acerca do vulto delas, contudo não há previsão orçamentária a abarcá-las, o que representa ofensa literal ao disposto no artigo 154, I e II, da Constituição Estadual, o qual reproduz o disposto no artigo 167, I, da Constituição Federal: 

Art. 154 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul. São vedados:

I - o início de programas ou projetos não incluídos nas leis orçamentárias anuais;
II - a realização de despesas ou assunção de obrigações diretas que excedam os créditos orçamentários ou adicionais;
Art. 167 da Constituição Federal. São vedados:

I - o início de programas ou projetos não incluídos na lei orçamentária anual;
[...]
Mais adiante, e tão grave quanto as violações anteriormente descritas, tenho que há clara desobediência ao disposto no artigo 22, I, da Constituição Federal
, o qual dispõe ser competência privativa da União Federal a edição de legislação referente à matéria penal. 

Dessa forma, considerando que o artigo 53-A da Lei Orgânica Municipal, cuja constitucionalidade aqui é discutida, prevê que o descumprimento no envio das cópias dos documentos elencados em seus incisos ensejará crime de responsabilidade por parte do Prefeito, não há dúvidas que o Legislativo Municipal, de forma indevida, editou norma de cunho penal, o que não se há de admitir. 
A fixação de tal competência já foi, inclusive, objeto de edição de Súmula pelo Supremo Tribunal Federal, que definiu competir à União a definição dos crimes de responsabilidade, o que no caso foi feito pela lei questionada: 

Súmula 722 do STF:  São da competência legislativa da União a definição dos crimes de responsabilidade e o estabelecimento das respectivas normas de processo e julgamento.

Por derradeiro, ressalto ser entendimento pacificado de que em nossa República os Municípios possuem autonomia limitada no que diz com a sua organização, sempre com obediência aos princípios e normas constitucionais aplicáveis aos três níveis de governo, não havendo dúvida acerca da aplicação de todas as normas constitucionais referidas em relação às leis municipais, uma vez que há expressa previsão nesse sentido em nossa Constituição Estadual, conforme cito:

Art. 1º O Estado do Rio Grande do Sul, integrante com seus Municípios, de forma indissolúvel, da República Federativa do Brasil, proclama e adota, nos limites de sua autonomia e competência, os princípios fundamentais e os direitos individuais, coletivos, sociais e políticos universalmente consagrados e reconhecidos pela Constituição Federal a todas as pessoas no âmbito de seu território.

 [...]

Art. 8º O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

[...]

Diante de tal contexto, como foi bem ressaltado pelo Ministério Público em seu parecer, por mais que tenham sido louváveis as intenções dos Vereadores de Herval visando fomentar a transparência nos processos de contratação conduzidos pelo Poder Público, constato que houve inequívoca invasão de competência do Poder Executivo, o que enseja a declaração de inconstitucionalidade da norma. 

DISPOSITIVO

Com essas considerações, JULGO PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, para declarar a inconstitucionalidade do artigo 53-A da Lei Orgânica do Município de Herval. 

É como voto. 

DES.ª DENISE OLIVEIRA CEZAR (REVISORA) - Acompanho o voto da Eminente Relatora.
TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM A RELATORA. 

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70057895914, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE."






� Art. 22 da Constituição Federal: Compete privativamente à União legislar sobre:


I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho;


[...]
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